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CNMP instaura processo disciplinar contra procurador do Rio

Pela primeiravez em sua historia, 0 Conselho Nacional do Ministério Publico instalado no inicio de
2005 pela Emenda Constitucional 45 (Reforma do Judiciario) determinou a abertura de processo
disciplinar contra um membro do Ministério Publico. O motivo da abertura do processo foi infracéo a
Resolucdo 3 do Conselho que disciplina o acimulo do exercicio das funcdes ministeriais com as do
magi stério pel os membros da instituigéo.

O alvo do processo, o procurador de Justica Levi de Azevedo Quaresma, do estado do Rio de Janeiro,
terd direito a ampla defesa. De acordo com a conselheira lvana Auxiliadora Mendoncga Santos, relatora
da denuincia ao Conselho, os fatos apurados indicam que Quaresma exerce cargo de direcéo em

estabel ecimento de ensino superior em desacordo com a Resolucéo do CNMP.

De acordo com o paragrafo Unico do artigo 2° da Resolucéo “o cargo ou funcdo de direcéo nas entidades
de ensino ndo € considerado como exercicio de magistério, sendo vedado aos membros do Ministério
Pablico”. Além de propor ainstauracéo de processo disciplinar arelatora da dendncia propés ainda pena
de suspensdo das atividades de procurador por 30 dias, prazo em que Quaresma devera decidir sefica
com o cargo de procurador ou com o de diretor da faculdade.

A defesa do procurador, em sustentacéo oral na Ultima sesséo do Conselho (21/8), alegou que a
instituicéo de ensino néo é entidade publica. Disse também que ele observa o limite de 20 horas
dedicadas a atividade de magistério, incluida a de coordenacdo como dirigente da Faculdade de Campos,
0 gue estaria de acordo com a Resolucéo 3. Argumentou ainda que o procurador cumpre carga horaria
compativel e que ndo exerce atividade empresarial de ensino.

Aindafoi suscitado pela defesa ainconstitucionalidade da Resolugdo do Conselho. O argumento foi
derrubado pela conselheira Janice Ascari, para quem, cabe unicamente ao Supremo Tribunal Federal,
caso provocado, definir se a Resolugéo é constitucional ou néo.

Janice também questionou a compatibilidade ética das funcbes do procurador e ressaltou que a
instauracéo de processo disciplinar, para apurar o acimulo de funcdes, € uma homenagem ao direito de
ampla defesa.
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